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Alvará judicial para levantamento de quantia de 
pessoa falecida - Art. 2º da Lei nº 6.858/80 -

 Interpretação equivocada - Existência de bens 
deixados pelo de cujus - Inventário aberto -
 Incidência de ITCD sobre a quantia que se 

pretende liberar - Impossibilidade jurídica do 
pedido - Extinção do processo - Inteligência do 

art. 267, I, c/c o art. 295, parágrafo único, III, do 
Código de Processo Civil - Sentença cassada

Ementa: Apelação. Requerimento de alvará judicial. 
Liberação de quantia. Falecido. Existência de bens. 
Abertura de inventário. Necessidade. Impossibilidade jurí-
dica do pedido. Extinção do processo. Sentença cassada.

- Impõe-se a cassação da sentença e consequente 
extinção, sem resolução de mérito, nos termos do 
art. 267, I, c/c o art. 295, parágrafo único, III, do Código 
de Processo Civil, do procedimento relativo à expedição 
de alvará para levantamento de quantia, com funda-
mento na Lei nº 6.858/80, quando comprovada a exis-
tência de bens para serem inventariados.

a criança estiver acompanhada de ambos os pais ou 
responsável, ou quando estiver na companhia de um dos 
genitores, autorizado pelo outro.

No caso concreto, uma vez que não houve o 
consentimento do pai da criança, o apelado não está 
autorizado a viajar para o exterior, senão mediante prévia 
autorização do juiz, suprimindo a vontade do genitor. 

Resta perquirir, portanto, a pertinência das razões 
da discordância paterna.

Extrai-se dos autos que o recorrente não é favorável 
ao retorno do filho para a Inglaterra, pelo fato de a mãe 
não dispor de tempo para cuidar do filho. Ademais, o 
menino está apresentando vários problemas de saúde, 
inclusive precisou providenciar o seu tratamento dentário.

Através do estudo psicológico, informou o menor 
que está cursando o 10º ano em Londres, pretendendo 
ingressar na Universidade na Inglaterra, país em que 
reside há três anos. Embora tenha manifestado vontade 
de morar no Brasil, considera que na Inglaterra terá mais 
oportunidades. 

Senão, vejamos:

O adolescente em pauta demonstra ter bom relacionamento 
com ambos os pais. Tem afeto e respeito por eles, sentindo-se 
protegido e amado quando na companhia de um e de outro. 
Gostaria de morar no Brasil, mas entende que onde reside 
tem mais oportunidade de desenvolvimento pessoal e social. 
Relata que visita o pai regularmente em seu período de férias 
escolares, além de ter sempre disponíveis os meios de comu-
nicação com ele nos outros meses do ano. Informa também 
que o pai costuma visitá-lo em Londres, o que ocorreu por 
duas vezes no ano de 2010 e uma vez no corrente ano (f.14). 

Tratando-se de um adolescente de 14 (quatorze) 
anos, que já dispõe de algum discernimento para fazer 
suas escolhas, e considerando que sua mãe reside há 15 
anos na Capital da Inglaterra, o que demonstra estabili-
dade e consolidação de sua situação, razoável que seja 
confirmada a decisão que supriu o consentimento do pai. 

É inegável que a convivência paterna é importante 
para a formação da criança. 

Afinal, o próprio texto constitucional atribuiu à 
“família” e aos “pais” o dever de assistir, criar e educar os 
filhos, contribuindo para a formação de sua base social, 
moral e intelectual (arts. 227 e 229 da CR/88).

Todavia, havendo dissenso dos genitores quanto à 
pretensão ajuizada, cabe ao magistrado ponderar todas 
as circunstâncias do processo, de forma a resguardar os 
melhores interesses da criança.

Yussef Said Cahali, in Divórcio e separação, 10. 
ed., São Paulo : Editora Revista dos Tribunais, 2002, 
p. 490, apregoa:

[...] o princípio a ser observado, [...] estando o casal separado 
de fato, é da prevalência do interesse do menor; havendo 
conflito entre os genitores, o juiz decidirá tendo em vista as 
circunstâncias de cada caso e sempre no interesse daquele, 
que preponderará em qualquer hipótese; daí o largo arbítrio 

de que dispõem os tribunais para estabelecer o que julgar 
mais acertado em proveito dos menores. 

Portanto, se os autos não apontam razoabili-
dade para impedir o retorno do menor para o exterior, 
juntando-se à mãe, para viver em um país que poderá 
lhe propiciar qualidade de vida superior à atual, a confir-
mação da sentença é medida de se impõe.

Frise-se, mais uma vez, que a prestação jurisdicional 
em causas dessa natureza deve contemplar precipua-
mente o incapaz, e não apenas os interesses e a conveni-
ência de seus genitores. 

Por isso, ainda que relevante o argumento do recor-
rente, quanto à necessidade da convivência com o filho, 
não há como prevalecer apenas o desejo do pai, pois 
é dever do magistrado zelar pelo bem-estar da criança, 
propiciando-lhe todas as condições para uma vida 
normal, digna e tranquila. 

Isso posto, nego provimento ao recurso, mantendo 
a sentença de primeiro grau.

Sem custas - art. 141, § 2º, do ECA.
É como voto.

DES. BRANDÃO TEIXEIRA - De acordo com o Relator.

DES. CAETANO LEVI LOPES - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .
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impondo-se, por isso, a cassação da r. sentença, 
porquanto equivocada, data venia, a meu ver, a inter-
pretação dada pelo Magistrado singular ao dispositivo 
legal mencionado.

Confira-se, a propósito, a redação do art. 2º da Lei 
nº 6.858/80:

Art. 2º O disposto nesta Lei se aplica às restituições relativas 
ao Imposto de Renda e outros tributos, recolhidos por pessoa 
física, e, não existindo outros bens sujeitos a inventário, aos 
saldos bancários e de contas de cadernetas de poupança 
e fundos de investimento de valor até 500 (quinhentas) 
Obrigações do Tesouro Nacional.

Pois bem, à luz da previsão acima transcrita, sem 
adentrar a discussão atinente ao valor atualmente corres-
pondente às 500 (quinhentas) Obrigações do Tesouro 
Nacional, infere-se, da leitura do dispositivo legal em 
questão, que a liberação do dinheiro, em hipóteses como 
a presente, está condicionada à inexistência de outros 
bens passíveis de inventário, o que, como se colhe da 
leitura de f. 11, não ocorre, porquanto noticiada a exis-
tência de bens deixados pelo de cujus, bens estes não 
mencionados pela parte requerente.

E mais, como noticiado pela própria parte inte-
ressada em sua peça vestibular, já há inventário aberto, 
o que corrobora a tese sustentada pelo recorrente, no 
sentido de que o dinheiro, cujo levantamento se pretende, 
deve ser igual e devidamente inventariado, sujeitando-se, 
por isso, à incidência do ITCD.

Assim, resta configurada a impossibilidade jurídica 
do pedido da autora, o que implica, via de consequência, 
a extinção do processo, sem resolução de mérito, nos 
termos do art. 267, I, c/c o art. 295, parágrafo único, III, 
ambos do Código de Processo Civil.

Feitas essas considerações, dou provimento ao 
recurso para cassar a r. sentença de f. 36/38 e, via de 
consequência, julgar extinto o processo, sem resolução 
de mérito, nos termos do art. 267, I, c/c o art. 295, pará-
grafo único, III, ambos do Código de Processo Civil.

Custas recursais, pelas apeladas, observado, 
contudo, o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Em juízo de revisão, 
conheço do recurso de apelação, uma vez que presentes 
os pressupostos de admissibilidade.

Cinge-se o recurso em verificar a possibilidade 
de expedir alvará judicial, para levantamento de saldo 
bancário de falecido correntista, independentemente de 
inventário ou arrolamento de bens.

A solução da questão passa pela leitura do art. 2º 
da Lei nº 6.858/80, que prevê que, inexistindo bens 
sujeitos a inventário, poderão ser sacados os saldos 
bancários de valor até 500 (quinhentas) Obrigações do 
Tesouro Nacional.

Ocorre que, no caso dos autos, restou demonstrado 
que o de cujus deixou bens a inventariar, conforme se 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0439.11.002108-6/001 - 
Comarca de Muriaé - Apelante: Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais - Apelados: Maria Inês Gomes 
da Silva e outro, Aline Aparecida da Silva - Relator: DES. 
KILDARE CARVALHO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de novembro de 2011. - Kildare 
Carvalho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. KILDARE CARVALHO – Trata-se de recurso de 
apelação interposto pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais contra a r. sentença de f. 36/38, que deferiu 
o pedido de expedição de alvará judicial para levanta-
mento da quantia de R$ 2.330,66, depositada, junto 
ao Banco Bradesco, em favor de Maria Inês Gomes da 
Silva e Aline Aparecida da Silva, viúva meeira e herdeira, 
respectivamente, de Walfrido Vargas da Silva.

Inconformado, pugna o apelante pela cassação da 
sentença, “a fim de que se possa apurar, nos autos junto à 
Administração Pública Fazendária local, o valor do ITCD 
devido em razão da sucessão monetária em questão, 
logrando-se, ao fim, seu prévio recolhimento”. Para 
tanto, invocando o disposto no art. 1º, VI, da Lei Estadual 
nº 14.941/03 c/c o Decreto Estadual nº 43.981/2005, 
sustenta ser indispensável o recolhimento do ITCD, inci-
dente sobre a quantia postulada pela parte agravada. 
Aduz, ainda, não haver nos autos qualquer indício 
comprovador de que a quantia, cujo levantamento se 
pretende, tenha sido recebida pelo de cujus, em razão 
de relação de trabalho ou rendimento de aposentadoria 
ou pensão, nos termos do art. 2º, § 3º, da Lei estadual 
nº 14.941/2003.

Sem preparo, por força da norma trazida pelo 
art. 511, § 1º, do Código de Processo Civil.

Contrarrazões às f. 48/51.
Parecer da Procuradoria de Justiça às f. 58/60, pelo 

provimento do recurso.
Esse o relatório, passo ao voto.
Conheço do recurso, porquanto preenchidos os 

requisitos formais necessários à sua admissão.
Cinge-se a controvérsia posta em debate em aferir 

a correção da decisão que, interpretando o disposto no 
art. 2º da Lei nº 6.858/80 e invocando o entendimento 
manifestado no Superior Tribunal de Justiça, deferiu o 
pedido de expedição de alvará judicial para levanta-
mento de quantia equivalente a R$ 2.330,66, depositada 
no Banco Bradesco, em nome de pessoa já falecida.

De uma análise detida da questão, tenho que a 
insurreição do órgão ministerial merece ser acolhida, 
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infere da observação na certidão de óbito à f. 11, ates-
tando que ele “deixou bens”, e também do fato de que 
a própria autora afirma que já iniciou processo de inven-
tário (f. 03), o que revela a existência de outros bens 
deixados por ele.

Desse modo, não sendo o procedimento de expe-
dição de alvará judicial medida cabível na hipótese dos 
autos e, por conseguinte, impossível juridicamente o 
pedido da autora, deve ser extinto o processo sem reso-
lução do mérito, nos termos do art. 267, I, c/c o art. 295, 
parágrafo único, III, ambos do Código de Processo Civil.

Isso posto, acompanho o eminente Relator para dar 
provimento ao recurso de apelação e cassar a sentença, 
julgando extinto o processo, sem resolução de mérito, nos 
termos do art. 267, I, c/c o art. 295, parágrafo único, III, 
do CPC.

Custas, pelas apeladas, suspensa a exigibilidade de 
pagamento por litigarem sob o pálio da justiça gratuita.

É como voto.

DES. ELIAS CAMILO SOBRINHO - De acordo com 
o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Declaratória de Inexistência de débito c/c danos 
morais - Uso de cartão e senha pessoal por 

terceiros - Furto - Dever de guarda do titular da 
conta-corrente - Negligência - Culpa exclusiva da 
vítima - Responsabilidade da instituição financeira 

- Dever de indenizar - Inexistência

Ementa: Apelação. Declaratória de inexistência de 
débito c/c danos morais. Empréstimo contraído em caixa 
eletrônico. Furto do cartão e senha. Negligência do 
correntista. Improcedência do pedido. 

- Cabendo ao correntista o cuidado no uso e guarda 
de seu cartão magnético, bem como da respectiva 
senha, não pode a instituição financeira responder por 
negociações efetivadas por terceiros que tiveram acesso 
aos documentos por descuido do próprio cliente. 

- Configurada, pois, a culpa exclusiva da autora, não há 
falar em declaração de inexistência da relação jurídica e, 
consequentemente, em dever de indenizar.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0686.12.002406-8/002 - 
Comarca de Teófilo Otoni - Apelante: Banco Mercantil 
Brasil S.A. - Apelante adesiva: Lucilene Gomes Prates de 
Almeida - Apelado: Banco Mercantil Brasil S.A., Lucilene 
Gomes Prates de Almeida - Relator: DES. JOSÉ AFFONSO 
DA COSTA CÔRTES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO PRINCIPAL E 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO.

Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2012. - José 
Affonso da Costa Côrtes - Relator.

Notas taquigráficas 

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES - 
Trata-se de ação declaratória de nulidade de débito c/c 
repetição de indébito e indenização por danos morais, 
proposta por Lucilene Gomes Prates de Almeida contra 
Banco Mercantil do Brasil S.A., na qual a autora pretende 
ser ressarcida dos prejuízos advindos da contratação de 
empréstimo e realização de saques por terceiro em seu 
nome, sem sua autorização.

O Juiz de primeira instância julgou parcialmente 
procedente o pedido para declarar nulo o contrato de 
empréstimo, determinando que o banco restitua em 
dobro à autora o valor das parcelas descontadas de 
seu benefício previdenciário, bem como correção pela 
tabela da Corregedoria de Justiça, desde a propositura 
da ação, e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 
a partir da citação. Condenou cada parte ao pagamento 
de metade das custas e demais despesas processuais, 
compensando-se os honorários advocatícios, suspensa 
a exigibilidade em relação à autora em função da 
gratuidade de justiça.

Dessa decisão recorre Banco Mercantil do Brasil 
S.A., alegando, em suma, que:

In casu, com todo o contido nos autos, fica 
comprovado que ocorreu negligência por parte da 
recorrida na guarda do cartão e da senha, fato que 
ocasionou o furto por sua amiga, que frequentava sua 
residência e por tal motivo é que foi feito o empréstimo, que 
deve ser atribuído inteiramente à recorrida, que também 
somente comunicou o fato após o furto consolidado. 

Nesse sentido, requer o provimento da presente 
apelação para reformar totalmente a sentença de primeiro 
grau, julgando-se improcedente a ação.

Contrarrazões às f. 117/123.
Lucilene Gomes Prates de Almeida apresentou 

recurso adesivo, pugnando pela reforma parcial da 
sentença, no tocante ao indeferimento da indenização 
por danos morais, sob a alegação de que a atitude do 
banco lhe causou transtornos de ordem moral passíveis 
de reparação.

Contrarrazões às f. 139/151.
Passo à análise conjunta das apelações.
No caso, entendo que restou configurada a culpa 

exclusiva do consumidor.
Na petição inicial, bem como nas declarações 

prestadas à Polícia Civil (f. 17 e 20/21), a autora, ora 


